
[image: image1.wmf] 

 

 

CONSELHO PERMANENTE

 


OEA/Ser.G


CP/INF.5438/07

9 março 2007

Original: espanhol

RELAÇÃO DE CARGOS ELETIVOS NOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E

ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Documento informativo preparado pela Secretaria-Geral

de acordo com as informações fornecidas pelos órgãos, organismos e entidades)

ÍNDICE

· 1CONSELHO PERMANENTE E Comissão Geral


· 4Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


· 7Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


· 10Comissão de Segurança Hemisférica


· 13Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA


· GRUPO AD HOC ENCARREGADO DE PREPARAR O PROGRAMA COMEMORATIVO DO ANIVERSÁRIO DO LIBERTADOR SIMÓN BOLÍVAR
17
· CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)
18
· 19Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI)


· 20Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia


· 21Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável


· 22Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento – Direção-Geral


· 23Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento – Junta Diretora


· 24Congressos Interamericanos de Turismo – Comissão Diretora Permanente


· 25Comissão Interamericana de Portos (CIP) – Comitê Executivo


· 26Comissão Interamericana de Portos – Subcomitês do Comitê Executivo


· 28Comissão Interamericana de Portos – Comitês Técnicos Consultivos (CTC)


· 30Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho


· 31Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho – Órgãos Assessores


· 33COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI)


· 35COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)


· 36COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH)


· 37CENTRO DE ESTUDOS Da JUSTIÇA DAS AMÉRICAS – CONSELHO DIRETOR E DIREÇÃO EXECUTIVA


· 39CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


· 40COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM) – COMITÊ DIRETOR


· 41INSTITUTO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA A AGRICULTURA (IICA)


· 43INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (IIN) – CONSELHO DIRETOR


· 45INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA (IPGH)


· 47INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO (III) – COMISSÃO EXECUTIVA


· 48ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS) – COMISSÃO EXECUTIVA


· JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS PARA O EXAME DA 49CONTABILIDADE DA SECRETARIA-GERAL


· 50TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


· COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)
53
· COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL) – COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE E COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES
54

· 53COMISSÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO PESSOAL DA SECRETARIA-GERAL


· 54COMISSÃO DO FUNDO PAN-AMERICANO LEO S. ROWE


· 55JUNTA EDITORIAL DA REVISTA AMÉRICAS




CONSELHO PERMANENTE E COMISSÃO GERAL

	AUTORIDADES
	DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AUTORIDADES E FUNÇÕES

	Janeiro a março - 2007

Presidente – Uruguai

Vice-Presidente – Saint Kitts e Nevis
Abril a junho - 2007

Presidente – Venezuela

Vice-Presidente – República Dominicana
Julho a setembro - 2007

Presidente – Antígua e Barbuda

Vice-Presidente – Peru
Outubro a dezembro - 2007

Presidente – Argentina

Vice-Presidente – Paraguai

	Eleição de autoridades

Artigo 28
a)
O Presidente do Conselho Permanente instalará todas as comissões no decorrer do mês seguinte à data de encerramento do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto neste Regulamento com relação às autoridades da Comissão Geral e à Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, na sessão de instalação, se for possível, serão eleitos os respectivos presidentes e vice-presidentes, de acordo com o seguinte procedimento:

i.
a apresentação de candidatos poderá ser feita, por escrito, antes da sessão e, de forma verbal ou escrita, durante a sessão;

ii.
a eleição do presidente e do vice-presidente de cada comissão será feita mediante votação separada e secreta, salvo quando decidida por aclamação;

iii.
serão declarados eleitos presidente e vice-presidente os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da comissão;

iv.
se, nas votações, nenhum dos candidatos obtiver a maioria necessária para sua eleição, serão realizadas tantas votações adicionais quantas forem necessárias.

b)
Cada subcomissão ou grupo de trabalho elegerá seu presidente.

Artigo 29
a)
A eleição dos presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes, com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, será realizada, o mais tardar, na última sessão levada a cabo no mês subseqüente à conclusão do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto com relação à Comissão Geral e à presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e em conformidade com o artigo 3 deste Regulamento, o mandato dos presidentes e vice-presidentes dessas comissões será de um ano.

b)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes no decorrer dos seis primeiros meses de seu mandato, a comissão elegerá um novo presidente.

c)
Com exceção da Comissão Geral e da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes, depois de seis meses contados a partir da data de sua eleição, o vice-presidente passará a ser presidente e convocará imediatamente a comissão para eleger um vice-presidente.

d)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, os presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes não poderão ser reeleitos para o período seguinte, a menos que tenham exercido o cargo por período inferior a seis meses.  Os presidentes e vice-presidentes cessantes continuarão em suas funções até que tomem posse de seus cargos aqueles que tiverem sido eleitos para substituí-los.

Constituição

Artigo 23.  Integram as comissões permanentes todos os Estados membros da OEA.
Duração dos mandatos

Artigo 27
a)
O mandato das comissões permanentes, de suas comissões e grupos de trabalho será de um ano ou expirará quando o Conselho Permanente determinar.

b)
O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar.

Funções

Artigo 16.  A Comissão Geral tem as seguintes funções:

a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;

b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;

c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;

d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;
e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;
f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e

g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.



COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

	AUTORIDADES
	DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AUTORIDADES E FUNÇÕES

	Presidente:
Embaixador Osmar V. Chohfi



Representante Permanente do Brasil
Primeira Vice-Presidente:
Nisla Lorena Aparício Robles







Representante Alterna do Haiti
Segundo Vice-Presidente:
Embaixador Antonio Rodrigues








Representante Alterno do Haiti


	Eleição de autoridades

Artigo 28
a)
O Presidente do Conselho Permanente instalará todas as comissões no decorrer do mês seguinte à data de encerramento do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto neste Regulamento com relação às autoridades da Comissão Geral e à Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, na sessão de instalação, se for possível, serão eleitos os respectivos presidentes e vice-presidentes, de acordo com o seguinte procedimento:

i.
a apresentação de candidatos poderá ser feita, por escrito, antes da sessão e, de forma verbal ou escrita, durante a sessão;

ii.
a eleição do presidente e do vice-presidente de cada comissão será feita mediante votação separada e secreta, salvo quando decidida por aclamação;

iii.
serão declarados eleitos presidente e vice-presidente os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da comissão;

iv.
se, nas votações, nenhum dos candidatos obtiver a maioria necessária para sua eleição, serão realizadas tantas votações adicionais quantas forem necessárias.

b)
Cada subcomissão ou grupo de trabalho elegerá seu presidente.

Artigo 29

a)
A eleição dos presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes, com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, será realizada, o mais tardar, na última sessão levada a cabo no mês subseqüente à conclusão do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto com relação à Comissão Geral e à presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e em conformidade com o artigo 3 deste Regulamento, o mandato dos presidentes e vice-presidentes dessas comissões será de um ano.

b)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes no decorrer dos seis primeiros meses de seu mandato, a comissão elegerá um novo presidente.

c)
Com exceção da Comissão Geral e da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes, depois de seis meses contados a partir da data de sua eleição, o vice-presidente passará a ser presidente e convocará imediatamente a comissão para eleger um vice-presidente.

d)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, os presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes não poderão ser reeleitos para o período seguinte, a menos que tenham exercido o cargo por período inferior a seis meses.  Os presidentes e vice-presidentes cessantes continuarão em suas funções até que tomem posse de seus cargos aqueles que tiverem sido eleitos para substituí-los.

Constituição

Artigo 23.  Integram as comissões permanentes todos os Estados membros da OEA.
Duração dos mandatos

Artigo 27
a)
O mandato das comissões permanentes, de suas comissões e grupos de trabalho será de um ano ou expirará quando o Conselho Permanente determinar.

b)
O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar.

Funções

Artigo 17.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos tem a função de estudar os temas sobre esses assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente.

Artigo 18.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerará os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.




COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS

	AUTORIDADES
	DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AUTORIDADES E FUNÇÕES

	Presidente:
Embaixador Francisco Villagrán de León

Representante Permanente da Guatemala
Vice-Presidentes:
Margarita R. Arango





Representante Alterna da Colômbia

Basia M. Manitus

Representante Alterna do Canadá


	Eleição de autoridades

Artigo 28
a)
O Presidente do Conselho Permanente instalará todas as comissões no decorrer do mês seguinte à data de encerramento do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto neste Regulamento com relação às autoridades da Comissão Geral e à Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, na sessão de instalação, se for possível, serão eleitos os respectivos presidentes e vice-presidentes, de acordo com o seguinte procedimento:

i.
a apresentação de candidatos poderá ser feita, por escrito, antes da sessão e, de forma verbal ou escrita, durante a sessão;

ii.
a eleição do presidente e do vice-presidente de cada comissão será feita mediante votação separada e secreta, salvo quando decidida por aclamação;

iii.
serão declarados eleitos presidente e vice-presidente os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da comissão;

iv.
se, nas votações, nenhum dos candidatos obtiver a maioria necessária para sua eleição, serão realizadas tantas votações adicionais quantas forem necessárias.

b)
Cada subcomissão ou grupo de trabalho elegerá seu presidente.

Artigo 29
a)
A eleição dos presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes, com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, será realizada, o mais tardar, na última sessão levada a cabo no mês subseqüente à conclusão do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto com relação à Comissão Geral e à presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e em conformidade com o artigo 3 deste Regulamento, o mandato dos presidentes e vice-presidentes dessas comissões será de um ano.

b)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes no decorrer dos seis primeiros meses de seu mandato, a comissão elegerá um novo presidente.

c)
Com exceção da Comissão Geral e da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes, depois de seis meses contados a partir da data de sua eleição, o vice-presidente passará a ser presidente e convocará imediatamente a comissão para eleger um vice-presidente.

d)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, os presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes não poderão ser reeleitos para o período seguinte, a menos que tenham exercido o cargo por período inferior a seis meses.  Os presidentes e vice-presidentes cessantes continuarão em suas funções até que tomem posse de seus cargos aqueles que tiverem sido eleitos para substituí-los.

Constituição

Artigo 23.
Integram as comissões permanentes todos os Estados membros da OEA.
Duração dos mandatos

Artigo 27
a)
O mandato das comissões permanentes, de suas comissões e grupos de trabalho será de um ano ou expirará quando o Conselho Permanente determinar.

b)
O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar.

Funções

Artigo 19.  A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários tem as seguintes funções:

a)
recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta;

b)
examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

c)
estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 

d)
considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  Em conformidade com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.




COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

	AUTORIDADES
	DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AUTORIDADES E FUNÇÕES

	Presidente:
Embaixador Javier Sancho Bonilla

Representante Permanente da Costa Rica
Vice-Presidentes:
Embaixador Izben C. Williams




Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis




Embaixador Nelson Pineda Prada





Representante Alterno da Venezuela





Giovanni A. Snidle





Representante Alterno dos Estados Unidos


	Eleição de autoridades

Artigo 28
a)
O Presidente do Conselho Permanente instalará todas as comissões no decorrer do mês seguinte à data de encerramento do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto neste Regulamento com relação às autoridades da Comissão Geral e à Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, na sessão de instalação, se for possível, serão eleitos os respectivos presidentes e vice-presidentes, de acordo com o seguinte procedimento:

i.
a apresentação de candidatos poderá ser feita, por escrito, antes da sessão e, de forma verbal ou escrita, durante a sessão;

ii.
a eleição do presidente e do vice-presidente de cada comissão será feita mediante votação separada e secreta, salvo quando decidida por aclamação;

iii.
serão declarados eleitos presidente e vice-presidente os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da comissão;

iv.
se, nas votações, nenhum dos candidatos obtiver a maioria necessária para sua eleição, serão realizadas tantas votações adicionais quantas forem necessárias.

b)
Cada subcomissão ou grupo de trabalho elegerá seu presidente.

Artigo 29
a)
A eleição dos presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes, com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, será realizada, o mais tardar, na última sessão levada a cabo no mês subseqüente à conclusão do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto com relação à Comissão Geral e à presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e em conformidade com o artigo 3 deste Regulamento, o mandato dos presidentes e vice-presidentes dessas comissões será de um ano.

b)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes no decorrer dos seis primeiros meses de seu mandato, a comissão elegerá um novo presidente.

c)
Com exceção da Comissão Geral e da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes, depois de seis meses contados a partir da data de sua eleição, o vice-presidente passará a ser presidente e convocará imediatamente a comissão para eleger um vice-presidente.

d)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, os presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes não poderão ser reeleitos para o período seguinte, a menos que tenham exercido o cargo por período inferior a seis meses.  Os presidentes e vice-presidentes cessantes continuarão em suas funções até que tomem posse de seus cargos aqueles que tiverem sido eleitos para substituí-los.

Constituição

Artigo 23.  Integram as comissões permanentes todos os Estados membros da OEA.
Duração dos mandatos
Artigo 27
a)
O mandato das comissões permanentes, de suas comissões e grupos de trabalho será de um ano ou expirará quando o Conselho Permanente determinar.

b)
O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar.

Funções

Artigo 20.  A Comissão de Segurança Hemisférica tem por funções estudar e formular ao Conselho Permanente recomendações solicitadas por este ou, por seu intermédio, pela Assembléia Geral, a respeito dos temas da segurança hemisférica, visando em particular promover a cooperação neste campo.




COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

	AUTORIDADES
	DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AUTORIDADES E FUNÇÕES

	Presidente:
Embaixadora Marina Valère

Representante Permanente de Trinidad e Tobago
Vice-Presidente:
Embaixador Alejandro García Moreno Elizondo





Representante Permanente do México


	Eleição de autoridades

Artigo 21.  A presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA será exercida pelo Representante do Estado membro que ocupar a presidência do Processo de Cúpulas das Américas.  A pedido do Estado membro que detenha a presidência da Comissão, o cargo será novamente a ele confiado para que dê acompanhamento e cumprimento das funções de coordenação próprias da Comissão e aos mandatos a ele atribuídos pelo Conselho Permanente, no período de que se trate.  O vice-presidente será eleito em conformidade com o disposto nos artigos 28 e 29 deste Regulamento
Artigo 28
a)
O Presidente do Conselho Permanente instalará todas as comissões no decorrer do mês seguinte à data de encerramento do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto neste Regulamento com relação às autoridades da Comissão Geral e à Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, na sessão de instalação, se for possível, serão eleitos os respectivos presidentes e vice-presidentes, de acordo com o seguinte procedimento:

i.
a apresentação de candidatos poderá ser feita, por escrito, antes da sessão e, de forma verbal ou escrita, durante a sessão;

ii.
a eleição do presidente e do vice-presidente de cada comissão será feita mediante votação separada e secreta, salvo quando decidida por aclamação;

iii.
serão declarados eleitos presidente e vice-presidente os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da comissão;

iv.
se, nas votações, nenhum dos candidatos obtiver a maioria necessária para sua eleição, serão realizadas tantas votações adicionais quantas forem necessárias.

b)
Cada subcomissão ou grupo de trabalho elegerá seu presidente.

Artigo 29
a)
A eleição dos presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes, com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, será realizada, o mais tardar, na última sessão levada a cabo no mês subseqüente à conclusão do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Salvo o disposto com relação à Comissão Geral e à presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e em conformidade com o artigo 3 deste Regulamento, o mandato dos presidentes e vice-presidentes dessas comissões será de um ano.

b)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes no decorrer dos seis primeiros meses de seu mandato, a comissão elegerá um novo presidente.

c)
Com exceção da Comissão Geral e da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no caso de ausência definitiva do presidente de uma das comissões permanentes, depois de seis meses contados a partir da data de sua eleição, o vice-presidente passará a ser presidente e convocará imediatamente a comissão para eleger um vice-presidente.

d)
Com exceção das autoridades da Comissão Geral e da presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, os presidentes e vice-presidentes das comissões permanentes não poderão ser reeleitos para o período seguinte, a menos que tenham exercido o cargo por período inferior a seis meses.  Os presidentes e vice-presidentes cessantes continuarão em suas funções até que tomem posse de seus cargos aqueles que tiverem sido eleitos para substituí-los.

Constituição

Artigo 23.  Integram as comissões permanentes todos os Estados membros da OEA.
Duração dos mandatos

Artigo 27
a)
O mandato das comissões permanentes, de suas comissões e grupos de trabalho será de um ano ou expirará quando o Conselho Permanente determinar.

b)
O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar.

Artigo 22.  A Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA tem as seguintes funções:


a)
No que se refere ao Processo de Cúpulas:


i.
coordenar as atividades da Organização em apoio ao Processo de Cúpulas;


ii.
coordenar as atividades de acompanhamento e implementação dos mandatos confiados à Organização pelas Cúpulas;


iii.
solicitar à sociedade civil e dela receber contribuições relativas à sua participação no Processo de Cúpulas para que sejam considerados pelo Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC);


iv.
examinar a formular recomendações ao Conselho Permanente sobre temas relacionados com o Processo de Cúpulas que o Conselho ou a Assembléia Geral lhe confiar;


v.
tomar conhecimento dos relatórios elaborados pela Secretaria Executiva do Processo de Cúpulas e pela repartição técnica responsável pelas reuniões ministeriais e outras reuniões setoriais vinculadas ao Processo de Cúpulas.

b)
No que se refere à participação da sociedade civil nas atividades da OEA:

i.
implementar as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades na OEA” e sugerir ao Conselho Permanente as modificações que a Comissão considerar pertinente;

ii.
formular, implementar e avaliar as estratégias necessárias para aumentar e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA;

iii.
promover o fortalecimento das relações que forem estabelecidas entre as organizações da sociedade civil e os órgãos e repartições da OEA no âmbito das funções que a Carta atribui ao Conselho Permanente;

iv.
examinar e formular recomendações ao Conselho Permanente sobre os temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA que as organizações da sociedade civil lhe apresentarem ou que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral lhe confiar;

v.
analisar e apresentar ao Conselho Permanente as solicitações de participação nas atividades da OEA apresentadas ao Secretário-Geral pelas organizações da sociedade civil.



GRUPO AD HOC ENCARREGADO DE PREPARAR O PROGRAMA COMEMORATIVO

DO ANIVERSÁRIO DO LIBERTADOR SIMÓN BOLÍVAR

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Membros:
Bolívia


Colômbia


Equador


Panamá


Peru


Venezuela


	Artigo 12.  O Conselho Permanente poderá criar as comissões permanentes e especiais, bem como os grupos de trabalho que considerar necessário.  As comissões especiais e os grupos de trabalho serão temporários e deverão executar mandatos temporários que não houverem sido atribuídos a outros órgãos.

O Conselho Permanente, na sessão realizada em 21 de maio de 1986, decidiu que um grupo ad hoc, integrado pelos países bolivarianos, se reúna todos os anos a fim de preparar o Programa de Atividades comemorativas da data de aniversário do nascimento do Libertador Simon Bolívar.




CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

	AUTORIDADES
/
	CONSTITUIÇÃO

	Presidente:1/
Embaixador Gordon V. Shirley


Representante Permanente da Jamaica
Vice-Presidente:1/
Margarita Riva-Geoghegan



Representante Alterna dos Estados Unidos
	O Estatuto do CIDI estabelece que ele é integrado por todos os Estados membros, os quais designarão seus representantes em nível ministerial, ou seu equivalente, que realizarão sessões em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, as quais poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou por iniciativa do CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que julgue conveniente (Capítulo III, artigo 4).

Em conformidade com seu Regulamento, cada reunião do CIDI elegerá um Presidente e um Vice-Presidente, que exercerão seus cargos até o encerramento da reunião (Capítulo II, artigo 2).




COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CEPCIDI)

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente:
Embaixador Ellsworth I.A. John

Representante Permanente de São Vicente e Granadinas
Vice-Presidente:
Carmen Velásquez





Representante Alterna da Venezuela

	A CEPCIDI está integrada por representantes titulares e suplentes designados pelos Estados membros.  O CIDI elege anualmente, em uma reunião ordinária, o Presidente e o Vice-Presidente da CEPCIDI.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO

	Presidente:
Arnoldo Ventura


Assessor Principal em Ciência e Tecnologia do Primeiro-Ministro da Jamaica

Primeiro Vice-Presidente:
Vago
/
Segundo Vice-Presidente
Vago1/
Secretaria Técnica:
Departamento de Ciência e Tecnologia


	Todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO

	Presidente:
Vago
/
Primeiro Vice-Presidente:
Vago1/

	Em conformidade com o Regulamento do CIDS, o mandato do Presidente e dos Vice-Presidentes dura até a reunião seguinte da Comissão.




AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – DIREÇÃO-GERAL

	AUTORIDADES
	PERÍODO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Diretor-Geral:
Embaixador Alfonso Quiñónez
	
	A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada pela resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

O artigo 12 do Estatuto da AICD estabelece que o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral de acordo com os artigos 117 e 120 da Carta da OEA, levando em consideração as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD e o cargo daqui por diante passará a se chamar Diretor-Geral.  O período de mandato do Diretor-Geral será de 4 anos, renovável uma vez, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.




AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO - JUNTA DIRETORA

	PAÍSES MEMBROS
	PERÍODO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente Internina:
Catalina Niño





Representante Alterna da Colômbia
Vice-Presidente:
Vago
/
Membros:
Argentina

Bahamas

Colômbia

El Salvador

Estados Unidos

Grenada

México

Nicarágua

São Vicente e Granadinas

Presidente da CEPCIDI – Membro Ex Officio

	Junho de 2005 até a próxima reunião da Junta Diretora

2005-2007
2005-2007
2005-2007
2006-2008
2006-2008
2006-2008
2006-2008
2006-2008
2006-2008

2005-2007
	O artigo 7 do Estatuto da AICD estabelece que a Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros e é integrada por nove Estados membros da OEA eleitos pelo CIDI.

Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.  Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.




CONGRESSOS INTERAMERICANOS DE TURISMO – COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE

	ESTADOS MEMBROS
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Bahamas

Equador

Grenada

Guatemala

México

Nicarágua

Peru


	Os membros da Comissão são designados por voto de resolução do Congresso Interamericano de Turismo.  Os Congressos reúnem-se a cada três anos e a Comissão reúne-se todos os anos para fazer o acompanhamento das resoluções do último Congresso.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP) – COMITÊ EXECUTIVO
	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente:

México – César P. Reyes, Angel González Rul
Vice-Presidente:

El Salvador – Danilo Rodríguez, Carlos A. Borja
Outros integrantes:

Argentina – Ricardo Luján A. Diez
Brasil – Paulo de Tarso Carneiro, Luiz E. Garcia
Canadá – Gail Anderson

Chile – Cristian Bowen, Andrés Rengifo
Costa Rica – Karla González
Estados Unidos – Gregory B. Hall, Bruce J. Carlton

Guatemala – Rudy B. Villeda, María I. Fernández
Jamaica – Hopeton Delisser, Rosalie Donalson
Peru – Frank T. Boyle
República Dominicana – José A. Sanz, José Lozano
Uruguai – Fernando Puntigliano, Bernardo G. Silberman

Venezuela – Eberts Camacho, Alexander Liendo
Secretaria da OEA - Carlos M. Gallegos

	Artigo 56
Comitê Executivo será constituído de quinze Estados membros eleitos numa reunião ordinária da Comissão que permanecerão nos cargos até a reunião ordinária seguinte da Comissão por dois anos.
O Comitê Executivo poderá ser reeleito total ou parcialmente.

Artigo 57
Cada Estado membro do Comitê Executivo nomeará um representante titular e um suplente, especializados em assuntos do setor portuário.  As nomeações serão comunicadas por escrito à Secretaria-Geral.

Artigo 59

1.
O Comitê Executivo elegerá, dentre os Estados membros que o constituem, um presidente e quatro vice-presidentes.  A eleição será realizada durante a reunião ordinária da Comissão na qual seja constituído e instalado o Comitê.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP) – SUBCOMITÊS DO COMITÊ EXECUTIVO

	SUBCOMITÊS
	PRESIDÊNCIA
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Subcomitê de Política e Coordenação

Estados membros:
Barbados, El Salvador, Estados Unidos, México e Uruguai

Subcomitê de Planejamento e Gestão Portuária

Estados membros:
Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela
Subcomitê de Estatísticas, Custos e Tarifas

Estados membros:
Argentina, Barbados, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, México, Peru, Uruguai e Venezuela

Subcomitê de Desenvolvimento de Portos para Cruzeiros de Turismo

Estados membros:
Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Chile, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Jamaica, México, Nicarágua, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Venezuela

Subcomitê de Desenvolvimento de Portos Fluviais e Lacustres
Estados membros:
Argentina, Bolívia, Brasil, Equador, Estados Unidos, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela

Subcomitê de Capacitação
Estados membros:
Argentina, Barbados, Bolívia, Chile, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Venezuela

Subcomitê de Desenvolvimento Portuário Regional
Estados membros:
Argentina, Barbados, Bolívia, Costa Rica, Equador, Honduras, Jamaica, México, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Venezuela

Subcomitê sobre a Participação da Mulher nos Assuntos Portuários no Hemisfério

Estados membros:
Argentina, Bahamas, Barbados, Chile, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Guatemala, Jamaica, México, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Venezuela


	César P. Reyes
Ángel González Rul
México

Cristian Bowen
Andrés Rengifo
Chile

Frank T. Boyle
Peru

Everton Walters

Kenneth Atherley
Barbados

Paulo de Tarso Carneiro

Luiz E. Garcia

Brasil

Gregory B. Hall
Bruce J. Carlton
Estados Unidos

Eberts Camacho

Alexander Liendo
Venezuela

Venezuela


	Artigo 67
Os subcomitês ou grupos de trabalho que o Comitê Executivo estabeleça e que funcionem no período compreendido entre reuniões do Comitê Executivo terão sua sede nos países que tenham sido eleitos para presidi-los.  Os referidos países deverão fornecer o pessoal e atender ao custo da infra-estrutura necessária ao cumprimento de suas funções.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS - COMITÊS TÉCNICOS CONSULTIVOS (CTC)

	COMITÊS TÉCNICOS CONSULTIVOS
	PRESIDÊNCIA
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	CTC sobre Operações Portuárias

Estados membros:
Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Jamaica, México, Peru, Santa Lúcia, Suriname, Uruguai e Venezuela
CTC sobre Segurança Portuária

Estados membros:
Argentina, Barbados, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela
CTC sobre Controle da Navegação
Estados membros:
Argentina, Barbados, Brasil, Chile, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México e Venezuela

CTC sobre Proteção Ambiental Portuária
Estados membros:
Argentina, Barbados, Brasil, Chile, Dominica, Equador, Haiti, Jamaica, México, Panamá, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela

	Ángel González

Francisco Pastrana

México

Gregory B. Hall
Bruce J. Carlton
Estados Unidos

Germán R. Rojas

Presidente

Argentina

Jorge Frapolli

Vice-Presidente

Argentina

Klauss Essig

Presidente

Venezuela


	Artigo 71
1. Ao estabelecer um CTC, a Comissão elegerá presidente um Estado membro, que será sede do respectivo Comitê.

2. Cada CTC elegerá um vice-presidente em sua primeira reunião.  A vice-presidência poderá ser exercida por um membro associado.  A vice-presidência assistirá a presidência no cumprimento de suas funções.

Artigo 72
O Estado membro eleito presidente de um CTC estabelecerá e manterá com seus próprios recursos e sob a responsabilidade exclusiva da presidência um gabinete com o pessoal técnico e administrativo necessário.  Para todos os efeitos, esse gabinete se subordinará exclusivamente à presidência do CTC e não terá qualquer vínculo de subordinação com a Secretaria-Geral.

Artigo 73
O presidente de cada CTC permanecerá no cargo até a reunião ordinária seguinte da Comissão.  O vice-presidente continuará no cargo até a reunião seguinte do CTC.  Ambos poderão ser reeleitos.

Artigo 77
1. Caberá à presidência e às vice-presidências do Comitê Executivo avaliar anualmente o cumprimento das tarefas atribuídas a cada CTC.

2. A presidência do Comitê Executivo apresentará, em cada reunião ordinária da Comissão, um relatório de avaliação do andamento dos trabalhos confiados a cada CTC.

3. Com base nesse relatório, a Comissão decidirá de cada CTC e de seus grupos de trabalho, da continuação de seu trabalho segundo seu mandato original, da modificação deste ou da conclusão dos trabalhos do CTC de que se trate.




CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO1/
	AUTORIDADES
	DURAÇÃO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Representante Titular:

(pro tempore)

Javier Lozano Alarcón
Secretario do Trabalho e Previdência Social
(México)

Representante Alterno

(pro tempore)

Danny Montano
Ministro do Trabalho e de Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa (Minister of Labour and Small and Micro Enterprise Development)
(Trinidad e Tobago)
Aberta a todas as delegações


	Até a próxima conferência (2007)
	A Conferência reúne-se a cada três anos e elege um representante titular e um alterno.  O representante titular é o Ministro do Trabalho do país em que se realiza a reunião e o representante alterno é o Ministro do Trabalho do país em que se realizará a conferência seguinte.  Os representantes são eleitos pelo período de três anos.


CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO - ÓRGÃOS ASSESSORES

	ÓRGÃOS/AUTORIDADES
	ESTADOS MEMBROS
	DURAÇÃO DO

MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS TRABALHISTAS (COTPAL)

Presidente:  Javier Lozano Alarcón
Primeiro Vice-Presidente:  Nilton Freitas
Segundo Vice-Presidente:  Emmanuel George
CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO (COSATE)

Presidente: Salvador Medina
Vice-Presidentes:
Stanley Gacek

Marta Pujadas

George Fyffe

Yolanda Betancourt

Nilton Sossa

Eulogia Familia

Secretaria:  Hassan Yussuff
COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)

Presidente:
Daniel Funes de Rioja

Primeiro Vice-Presidente:
Adam Greene
Segundos Vice-Presidentes:

Octavio Carvajal
Virgilio Mena
Membros:

Dagoberto Lima Godoy

Brian Burkett

Armando Urtecho

Marcel Meyer

Juan Mailhos

Juan José Fraschini (Suplente do Senhor Mailhos)

José Luis Betancourt


	México
Brasil
Trinidad e Tobago
México
Estados Unidos
Argentina
Jamaica
Venezuela
Brasil

Rep. Dominicana
Canadá

Argentina

Estados Unidos

México
México
Brasil

Canadá

Honduras

Suriname
Uruguai

Uruguai

Venezuela
	2005-2007
2005-2007
2005-2007

	Na reunião trienal da Conferência são eleitos os países que exercerão a Presidência e a Vice-Presidência. Posteriormente, os Ministros do Trabalho dos países eleitos informam à Secretaria o nome e título das pessoas que exercerão os cargos.

Na reunião trienal da Conferência são eleitos os representantes das organizações de trabalhadores que exercerão a Presidência e a Vice-Presidência do (COSATE).

Em conformidade com o Regulamento e durante a reunião da Conferência, a CEATAL deve eleger entre seus membros o Presidente.


COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI)

	NOME
	ESTADOS MEMBROS
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:  Jean-Paul Hubert
Vice-Presidente:  Jaime Aparício Otero
Mauricio Herdocia Sacasa

Eduardo Vio Grossi

Galo Leoro Franco

Antonio Fidel Pérez

Ana Elizabeth Villalta Vizcarra

Freddy Castillo Castellanos
/
Hyacinth Evadne Lindsay
Jorge Palácios Treviño
Ricardo Antônio Silva Seitenfus

	Canadá
Bolívia
Nicarágua
Chile
Equador
Estados Unidos
El Salvador
Venezuela
Jamaica
México
Brasil
	1/1/2005-31/12/2008
1/1/2006-31/12/2009
1/1/2004-31/12/2007
1/1/2004-31/12/2007
1/1/2005-31/12/2008
1/1/2005-31/12/2008
1/1/2006-31/12/2009
1/1/2006-31/12/2009
1/1/2007-31/12/2010
1/1/2007-31/12/2010
1/1/2007-31/12/2010
	Artigo 4.  A Comissão compõe-se de onze juristas nacionais dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um mandato de quatro anos, a partir de listas tríplices de candidatos apresentadas pelos referidos Estados

Seus mandatos vigorarão a partir de primeiro de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  A Comissão se renovará parcialmente a cada ano.

Artigo 5.  Na eleição dos membros da Comissão e dentro do possível, se procurará garantir uma representação geográfica eqüitativa.  Não poderá ter mais de um membro da mesma nacionalidade.

Artigo 6.  Os Estados membros poderão propor, em suas respectivas listas tríplices, candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos deverão gozar de alta idoneidade moral, possuir os conhecimentos científicos e a experiência necessários para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de se dedicarem exclusivamente aos trabalhos da Comissão durante as reuniões do mesmo.

Artigo 7.  Antes de cada eleição, seja para substituir os membros por expiração normal de seus mandatos ou para preencher vagas decorrentes de outras causas, a Secretaria-Geral convidará os governos dos Estados membros a apresentarem, com antecedência de, no mínimo, 30 dias, se assim o desejarem, seus respectivas listas tríplices de candidatos, com seus dados biográficos e as comunicará imediatamente aos governos.  Posteriormente, a Secretaria-Geral submeterá à Assembléia Geral uma relação das listas tríplices de candidatos propostos, elaborada por ordem alfabética dos países proponentes e acompanhada dos respectivos dados biográficos.

Artigo 8.  Em caso de vaga produzida por causa que não a expiração normal do mandato de um membro da Comissão, o eleito para preenchê-la iniciará seu mandato imediatamente e completará o período que corresponderia a seu antecessor.

Artigo 9.  O não comparecimento de um membro a dois períodos consecutivos de sessões da Comissão terá como conseqüência, ipso facto, a declaração de vacância do cargo ocupado pelo membro ausente, a menos que, no período de sessões no qual ocorrer o segundo não comparecimento, a Comissão declare, através de decisão substanciada, que o não comparecimento foi plenamente justificado.



COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

	NOME/ ESTADOS MEMBROS
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente:  Embaixador Aristides Royo, Panamá
Vice-Presidente:  Embaixador Antero Flores-Araoz, Peru
	Fevereiro 2007-fevereiro 2008
Fevereiro 2007-fevereiro 2008
	Criado pela Assembléia Geral da OEA mediante A resolução AG/RES. 1650 (XXIX-O/99).

Em conformidade com seu Estatuto e Regulamento, o Comitê é integrado por autoridades nacionais competentes de todos os Estados membros da OEA.  Cada Estado Membro nomeará um representante titular e os suplentes e assessores que estime conveniente.

O Comitê terá um Presidente e um Vice-Presidente eleitos pelos Estados membros.  Esses cargos serão exercidos pelos representantes titulares dos Estados membros eleitos em cada período anual de sessões do Comitê e exercerão suas funções até o período de sessões seguinte do CICTE.  O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por maioria dos Estados membros do Comitê que se encontrarem presentes mediante votação secreta.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH)

	NOME
	PERÍODO DO

MANDATO
	INTEGRAÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Evelio Fernández Arevalos
(Presidente)
Paraguai
Paulo Sérgio Pinheiro
Peru

Florentín Meléndez

El Salvador

Freddy Gutiérrez Trejo

Venezuela

Clare Kamau Roberts

Antígua e Barbuda

Paolo G. Carozza

Estados Unidos

Victor E. Abramovich

Argentina


	1/1/2004-31/12/2007
1/1/2004-31/12/2007
1/1/2004-31/12/2007

1/1/2004-31/12/2007

1/1/2006-31/12/2009
1/1/2006-31/12/2009
1/1/2006-12/30/2009


	Artigo 2

1.
A Comissão compõe-se de sete membros, que devem ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direitos humanos.


2.
A Comissão representa todos os Estados membros da Organização.

Artigo 3


1.
Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembléia Geral da Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos Governos dos Estados membros.


2.
Cada Governo pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os proponha ou de qualquer outro Estado membro da Organização.  Quando for proposta uma lista tríplice de candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado diferente do proponente.

Artigo 6.  Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e sou poderão ser reeleitos uma vez.  Os mandatos serão contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.




CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS - CONSELHO DIRETOR E DIREÇÃO EXECUTIVA

	NOME
	PERÍODO DO MANDATO
	INTEGRAÇÃO E ELEIÇÃO

	Jaime Arrellano Quintana

(Presidente)

Chile

Germán Garavano - Argentina

Conselheiros:

George M. Thomson – Canadá

Hebe Martínez Burlé – Uruguai
Carlos Eduardo Caputo Bastos – Brasil

Russel Wheeler – Estados Unidos

Lloyd Ellis – Jamaica

Diretor Executivo:

Juan Enrique Vargas Viancos

Secretário do Conselho Diretor:

Francisco Cruz Fuenzalida
	1º janeiro 2007-31 dezembro 2009
1o janeiro 2005-31 dezembro 2007
1º janeiro 2005-31 dezembro 2008
1º janeiro 2006-31 dezembro 2008
1º janeiro 2006-31 dezembro 2008
1º janeiro 2007-31 dezembro 2009
1º janeiro 2007-31 dezembro 2009
	Artigo 7:  São membros do Centro todos os Estados membros da OEA.

Artigo 8:  Os Observadores Permanentes junto à OEA e toda organização nacional ou internacional, governamental ou não-governamental especializada na matéria poderão tornar-se membros associados do Centro, em conformidade com os termos e as condições estabelecidos em seu Regulamento.  Os membros associados poderão participar de todas as atividades do Centro.  Também poderão participar das reuniões do Conselho Diretor com direito à palavra, mas sem voto.

Artigo 9:  A estrutura orgânica do Centro será constituída pelo Conselho Diretor, pela Diretoria Executiva e pelos grupos assessores que forem estabelecidos de acordo com este Estatuto.

Artigo 10:  O Centro poderá realizar acordos de cooperação com os Estados membros da OEA e outros Estados, bem como com organizações internacionais, nacionais, governamentais ou não-governamentais, entre outras.  Esses acordos serão aprovados pelo Conselho Diretor e depositados na Secretaria-Geral da OEA e deverão especificar as condições e modalidades de participação nas atividades do Centro, bem como os direitos e obrigações das partes.

Capítulo IV
Conselho Diretor

Artigo 11


1.
O Conselho Diretor será constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA dentre os candidatos propostos pelos Estados membros.  Os meios e procedimentos para assegurar a representação no Conselho Diretor da instituição sede e dos membros associados do Centro serão determinados pela REMJA com base na recomendação do Conselho Diretor.


2.
Os membros do Conselho Diretor exercerão suas funções por um período de três anos e, em todo caso, não poderão ser eleitos por mais de um período consecutivo.


3.
As vagas produzidas por motivos que não a expiração normal do mandato serão preenchidas no período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral da OEA.


4.
Os candidatos ao Conselho Diretor serão pessoas com altas qualidades morais e antecedentes de serviços de distinção nos campos do direito, das ciências sociais, da educação ou da atividade pública, que tenham contribuído significativamente para a formulação ou a implementação das reformas do sistema de justiça em seus países.


5.
O Conselho Diretor deverá representar os diferentes sistemas jurídicos das Américas e, na medida do possível, os diversos setores da comunidade jurídica.



CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CORTE)
	NOME
	ESTADOS

MEMBROS
	PERÍODO DO

MANDATO
	INTEGRAÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Sergio García Ramírez
/
Vice-Presidente:
Cecília Medina Quiroga
Manuel Ventura Robles

Diego García Sayán

Leonardo Franco

Margarette May Macaulay

Rhadys Abreu Blondet


	México

Chile
Costa Rica
Peru
Argentina
Jamaica
República Dominicana

	1/1/2004-31/12/2009

1/1/2004-31/12/2009
1/1/2004-31/12/2009
1/1/2004-31/12/2009
1/1/2007-31/12/2012
1/1/2007-31/12/2012
1/1/2007-31/12/2012

	Artigo 4
Composição

1.
A Corte é composta de sete juízes, nacionais dos Estados membros da OEA, eleitos a título pessoal dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais encaminhadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado que os propuser como candidatos.


2.
Não deve ter mais de um juiz da mesma nacionalidade.

Artigo 5
Mandato dos juízes


1.
Os juízes da Corte serão eleitos para um mandato de seis anos e sou poderão ser reeleitos uma vez.  O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, completará o mandato deste.


2.
Os mandatos dos juízes serão contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição e estender-se-ão até 31 de dezembro do ano de sua conclusão.


3.
Os juízes permanecerão em exercício até a conclusão de seu mandato.  Não obstante, continuarão conhecendo dos casos a que se tiverem dedicado e que se encontrarem em fase de sentença, para cujo efeito não serão substituídos pelos novos juízes eleitos.


COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM) - COMITÊ DIRETOR

	NOME
	PERÍODO DO

MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Jacqui Quinn-Leandro


Antígua e Barbuda
Vice-Presidente:
Martha Lucía Vázquez



Colômbia
Países membros do Comitê Diretor:

Nilcéia Freire - Brasil
María Gabriela Nuñez - Guatemala
Marie Laurence Lassegue - Haiti
Virginia Borra Toledo - Peru
Carmen Beramendi - Uruguai 
	Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
Nov. 2006-nov. 2008
	Artigo 14.  A Comissão Interamericana de Mulheres elegerá sua Presidente dentre as Delegadas Titulares dos Estados membros que a constituem, levando em consideração o princípio da distribuição geográfica eqüitativa.

Artigo 15.  A eleição da Presidente far-se-á por maioria absoluta das Delegadas dos Estados membros que compõem a Comissão.  A referida eleição realizar-se-á na Assembléia ordinária correspondente ao ano em que expirar o mandato da Presidente, ou em Assembléia extraordinária convocada para tal fim.

Artigo 16.  A Presidente exercerá seu cargo por um período de dois anos.

Artigo 18.  A Vice-Presidente será eleita na mesma Assembléia em que for eleita a Presidente da Comissão, da mesma maneira e pelo mesmo período.  Se assumir a presidência, terá todos os deveres e direitos do cargo e exercerá suas funções até que conclua o mandato.

Artigo 22.  O Comitê Diretor é constituído pela Presidente, pela Vice-Presidente e pelas Delegadas Titulares ou Suplentes dos cinco países eleitos.  O Comitê se reunirá na sede da Comissão ou em qualquer Estado membro da Organização dos Estados Americanos.  As despesas de viagem e diárias dos membros do Comitê Diretor serão previstas no anteprojeto de orçamento-programa da Comissão Interamericana de Mulheres

Artigo 23.  Os Estados membros do Comitê Diretor serão eleitos por um período de dois anos, de acordo com os artigos 14 e 15 deste Estatuto.


Nenhum Estado membro poderá candidatar-se a mais de um cargo eletivo para o mesmo período.


INSTITUTO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA A AGRICULTURA (IICA)

	CARGO
	PERÍODO
DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Diretor-Geral:
Doutor Chelston W. D. Brathwaite



Barbados
Comissão Executiva:


Bolívia


Brasil


Canadá


Dominica


Equador


Honduras


Jamaica

Nicarágua


Panamá

Paraguai


Trinidad e Tobago

Venezuela
	2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
	Regulamento da Junta Interamericana de Agricultura (IICA)
Artigo 101.  A Junta Interamericana de Agricultura (JIA) tem a competência privativa de eleger o Diretor-Geral, com o voto da maioria dos Estados membros do Instituto. O Diretor-Geral será nacional de um dos Estados membros do Instituto e seu mandato durará quatro anos. Poderá ser reeleito apenas uma vez e não poderá ser sucedido por pessoa da mesma nacionalidade.

Artigo 103.  A eleição do Diretor-Geral será realizada na Décima Terceira Reunião Ordinária da JIA em Guayaquil, Equador (30 de agosto a 1º de setembro de 2005)

Artigo 1.  A Junta Interamericana de Agricultura é o órgão superior do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e se rege pelas disposições pertinentes da Convenção sobre o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e pelas do Regulamento da Junta.

Artigo 6.  Os representantes dos Estados membros serão credenciados por seus respectivos Governos, mediante comunicação dirigida ao Diretor-Geral do Instituto, outorgando-lhes plenos poderes para participarem das decisões sobre as matérias constantes da agenda da reunião da Junta.  Esse credenciamento deverá ser feito por meio de credenciais apresentadas por, ou em nome de, Chefe de Estado, Chefe de Governo, Ministro das Relações Exteriores ou Ministro autorizado, mediante comunicação escrita.

Regulamento da Comissão Executiva

Artigo 5.  A Comissão será constituída por 12 Estados membros do Instituto, eleitos segundo critérios de rotação parcial e de eqüitativa distribuição geográfica, por um período de dois anos, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela Junta.  O Estado Membro que tiver terminado seu mandato sou poderá voltar a integrar a Comissão depois de decorrido um período de dois anos.  O período de dois anos se estende desde 1º de janeiro seguinte à designação do Estado como membro da Comissão até 31 de dezembro do ano seguinte.

Regulamento da Direção-Geral

O órgão executivo do IICA é a Direção-Geral.  O Diretor-Geral representa legalmente o Instituto e é responsável pelo cumprimento dos mandatos da JIA.

Artigo l.  A Direção-Geral é o órgão executivo do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (doravante, o Instituto).  Será constituída pelas unidades técnicas e administrativas que coordenam e executam as atividades do Instituto.




INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (IIN) – CONSELHO DIRETOR

	NOME
	PERÍODO DO

MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente:
Sara Oviedo


Equador
Vice-Presidente:
Kirsys Fernández de Valenzuela



República Dominicana

John Biehl del Rio
Diretor-Geral Interino
	2006-2008
2006-2008
Exercendo o cargo a partir de julho de 2006 até aomeação, pelo Secretário-Geral da OEA, do/a novo/a Diretor/a-Geral, a partir do terno aprovado pelo Conselho Diretor do IIN, em sua Octogésima Primeira Reunião Ordinária.
	Artigo 8.  Membros.  O Conselho Diretor é composto dos Estados membros da OEA.  Cada Estado membro acreditará um representante titular selecionado dentre seus altos funcionários responsáveis de entidades oficiais especializadas em temas de infância, adolescência e família, ou dentre pessoas de reconhecida competência na matéria; cada Estado membro poderá designar os alternos ou suplentes que reputar necessários; se o representante titular, os alternos ou os suplentes não puderem assistir a uma determinada reunião do Conselho Diretor, o governo do país poderá designar um Representante ad-hoc, e a designação dos Representantes deverá ser encaminhada pelo Ministério das Relações Exteriores do país à Secretaria do Instituto em Montevidéu.

Artigo 17.  A Presidência e a Vice-presidência do Conselho.  O Conselho Diretor elegerá seu Presidente e Vice-presidente, cada um por um prazo de “dois anos”.  O Presidente e o Vice-presidente deverão ser, simultaneamente, Representantes Titulares dos Estados membros; nenhum Estado membro poderá apresentar-se a mais de um cargo elegível, por período; quando eleger suas autoridades, o Conselho Diretor observará de preferência, os princípios de rodízio e de  representação geográfica eqüitativa; o Presidente e o Vice-presidente poderão ser reeleitos por uma só vez consecutiva; o prazo de “dois anos” começará a partir do momento da eleição do Presidente ou do Vice-presidente, segundo o caso, e caducará imediatamente após a eleição de seu sucessor na reunião ordinária presencial celebrada no segundo ano posterior  àquele no qual houver sido eleito.
Em caso de vacância temporária ou definitiva da Presidência e a Vice-presidência, vão reger os procedimentos pertinentes estabelecidos no artigo 17.3 do Regulamento:  “Caso se produzir vacância temporária da Presidência, o lugar será ocupado pelo Vice-presidente e, caso se produzir vacância temporária da Vice-presidência, o representante titular do primeiro país depois do país do Vice-presidente na ordem de precedência tomará seu lugar.”

Artigo 25.  Designação.  O Diretor-Geral é membro do pessoal da Secretaria-Geral da OEA (SG/OEA) e é designado pelo Secretário-Geral da OEA.  O Diretor-Geral permanecerá em seu cargo por um período inicial de quatro anos, sendo que poderá ser designado para períodos subseqüentes de até quatro anos cada um.

Ninguém pode ocupar o cargo do Diretor-Geral por mais de dois anos como interino ou por mais de dos períodos completos de quatro anos cada um.  De qualquer modo, o tempo durante o qual uma pessoa pode ocupar o cargo de Diretor-Geral e Diretor-Geral interino não pode superar os dez anos em total.

Para designar um novo Diretor-Geral, o Secretário-Geral da OEA terá de designá-lo de dentre um terno proposto pelo Conselho Diretor, no âmbito de uma Reunião Presencial. Para fazer parte do terno cada candidato deverá contar no mínimo com o voto da maioria dos Estados membros presentes, de acordo com o artigo 15 do Estatuto e com o Regulamento.  Se houver mais de três candidatos que receber a maioria mínima requerida, os três candidatos que receberem o maior número de votos dos Estados presentes constituirão o terno.
Artigo 27.  Ausência ou Incapacidade do Diretor-Geral.  Quando o Diretor-Geral estiver de férias, anuais, por doença ou por qualquer outro conceito conforme o Regulamento de Pessoal da Secretaria-Geral da OEA, ou tiver de ausentar-se da Sede do Instituto por assuntos oficiais, o mesmo Diretor-Geral poderá designar, dentre os profissionais do Instituto, aquele que haverá de desempenhar transitoriamente a Direção-Geral.
Quando o Diretor-Geral estiver impossibilitado temporariamente, em uso de férias por mais de seis semanas, dentro de um período de doze meses consecutivos, ou quando por qualquer outra razão não estiver em condições físicas ou mentais de exercer suas funções, o Secretário-Geral da OEA designará um membro do pessoal profissional do Instituto, ou outro membro do pessoal profissional da Secretaria-Geral para ocupar seu lugar até que o Diretor-Geral possa reassumi-las.  No entanto, se for determinado que a incapacidade ou o impedimento para desempenhar as funções do Diretor-Geral for permanente, então vai cessar sua designação, devendo ser designado novo Diretor-Geral conforme disposto no artigo 25 deste Estatuto.


INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA (IPGH)

	NOME
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Doutor Óscar Aguilar Bulgarelli


Costa Rica
Vice-Presidente:
Doutor Leonel Vivas



Venezuela
Secretário-Geral:
Ministro de Ciências Santiago Borreno Mutis




México
Coronel Engenheiro Geográfico, Rodrigo Barriga Vargas

(Presidente, Comissão de Cartografia)

Chile

Senhora Alejandra Coll Escamilla

(Vice-Presidente, Comissão de Cartografia)

Chile

Engenheiro Mario Alberto Reyes Ibarra
(Presidente, Comissão de Geografia)

México
Engenheiro Antonio Hernández Navarro

(Vice-Presidente, Comissão de Geografia)

México

Doutora Maria Cristina Mineiro Scatamacchia
(Presidente, Comissão de História)

Brasil
Doutor Fernando da Silva Camargo
(Vice-Presidente, Comissão de História)

Brasil

Doutor Carlos Mendoza

(Presidente, Comissão de Geofísica)

México
Ministro de Ciências Bruce W. Presgrave

(Vice-Presidente, Comissão de Geofísica)

Estados Unidos


	2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009
2006-2009


	Artigo 8.  A Assembléia Geral do IPGH reunir-se-á ordinariamente a cada quatro anos.

Artigo 15.  Serão autoridades do IPGH seu Presidente, seus Vice-Presidentes, os Presidentes de suas Comissões e o Secretário-Geral. Esses funcionários exercerão seus cargos até a reunião ordinária da seguinte Assembléia Geral do IPGH. Serão de nacionalidades diversas e não poderão ser reeleitos.

Artigo 22.  O Secretário-Geral será eleito pela Assembléia Geral do IPGH para o período compreendido entre duas reuniões ordinárias e não poderá ser reeleito nem sucedido por pessoa da mesma nacionalidade.

Excepcionalmente e quando assim convier ao bom andamento do IPGH, a Assembléia Geral poderá prorrogar por um sou período o mandato do Secretário-Geral.  Esta decisão deverá ser aprovada por dois terços dos Estados membros.

Artigo 27.  Cada Comissão elegerá seu Presidente e Vice-Presidente entre os nacionais de um mesmo Estado para o período entre duas reuniões ordinárias da Assembléia Geral do IPGH, os quais não deverão ser reeleitos nem sucedidos por pessoas da mesma nacionalidade. Excepcionalmente e quando assim convier aos interesses do IPGH, pelo voto de dois terços dos Estados membros, seu período poderá ser prorrogado até a Assembléia Geral seguinte.




INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO (III) – COMISSÃO EXECUTIVA

	NOME
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Gabriela Castillo - Costa Rica

Marco Aguayo - Chile

Laura Solórzano Foppa - Guatemala

Luis H. Álvarez, Javier Campuzano - México

Alcides Albariño - Paraguai

Diretor:

Guillermo Espinosa Velasco


	2003

2001

2003

2007

2001

2002
	Artigo VIII.  1) A Comissão Executiva será integrada por cinco membros proprietários, que deverão ser cidadãos de diversos Estados participantes.  Cada um destes cinco Estados nomeará um suplente para cobrir as ausências do proprietário e os eleitos terão um mandato de cinco anos, dispondo-se as eleições de modo que a renovação seja de dois quintos em uma ocasião e de três quintos em outra, sendo que dos primeiros membros três serão eleitos por cinco anos e dois por três anos.  Tanto os proprietários como os suplentes poderão ser reeleitos.

Artigo VII.  7) O Conselho Diretor terá, além das mencionadas, as seguintes funções e atribuições: (a) nomear o Diretor do Instituto, de acordo com os requisitos indicados na fração 1 do artigo IX.

Artigo IX.  1) O Diretor do Instituto deverá ser pessoa de reconhecida competência em matéria indígena e possuir um conhecimento comparativo do problema indígena em diversos países americanos.  Seu cargo terá a duração de seis anos.




ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS) – COMISSÃO EXECUTIVA

	ESTADOS MEMBROS
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Visto Carlos Alvaradoi




Venezuela
Vice-Presidente:
John Maginley





Antígua e Barbuda
Senhora Chuya H. Lane – Estados Unidos
Antígua e Barbuda

Canadá

Chile
Cuba

Estados Unidos

Panamá

Trinidad e Tobago
Uruguai

Venezuela

Diretora:
Mirta Roses – Argentina
	Até setembro de 2007
/
Até setembro de 2008
Até setembro de 2009
Até setembro de 2008
Até setembro de 2007
Até setembro de 2008
Até setembro de 2007
Até setembro de 2009
Até setembro de 2008
Até setembro de 2009
Até setembro de 2009
Até setembro de 2007
Fevereiro de 2003-janeiro de 2008


	Artigo 15.  A Comissão Executiva será integrada por nove governos membros da Organização, eleitos pela Conferência
/ ou pelo Conselho
/ para períodos escalonados de três anos.  Cada governo membro eleito poderá designar um representante na Comissão Executiva e cada representante poderá ser acompanhado de um ou diversos suplentes e assessores.  O governo membro que tiver terminado seu mandato sou poderá ser reeleito para integrar a Comissão Executiva depois de decorrido o período de um ano.

Artigo 18.  A Comissão Executiva elegerá entre seus membros um Presidente e um Vice-Presidente, que exercerão suas funções até a eleição de seus sucessores.  As eleições serão realizadas a cada ano na primeira reunião da Comissão Executiva seguinte à eleição de seus novos governos membros.




JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS PARA O EXAME DA

CONTABILIDADE DA SECRETARIA-GERAL

	NOME
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Presidente:
Howard Krongard


Estados Unidos

Albert Edwards - Saint Kitts e Nevis

Luis Mariano Hermosillo - México
	1º janeiro 2006-31 dezembro 2008
1º janeiro 2005-31 dezembro 2007

1º janeiro 2005-31 dezembro 2007
	A Junta será integrada por três membros, que deverão ser funcionários de alto nível do escritório ou da entidade encarregada de examinar as contas da administração pública no Estado membro de que seja nacional.  Os membros da Junta serão eleitos pela Assembléia Geral da OEA para um período de três anos e não poderão ser reeleitos.  Seus mandatos serão contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.

Se um dos membros da Junta renunciar à sua qualidade ou cessar ao exercício das funções oficiais em seu país, cessará sua atuação como membro da Junta.  Para sucedê-lo, o governo do país membro cessante poderá apresentar um novo candidato para que a Assembléia Geral proceda à sua eleição ou, quando esta não estiver reunida, o Conselho Permanente, pelo tempo que restava ao primeiro para completar o período para o qual fora eleito.  Salvo o aqui disposto, os membros da Junta só poderão ser removidos pela Assembléia Geral [CP/RES. 124 (164/75) rev. 2].




TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (TRIBAD)
	NOME
	PERÍODO DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Albert Matthew
/


Dominica
Vice-Presidente:
Alma Montenegro de Fletcher



Panamá
Lionel Alain Dupuis

(Juiz)

Canadá

Andre M. Surena

(Juiz)

Estados Unidos

Héctor Enrique Arce Zaconeta

(Juiz)

Bolívia

Agustín A. Gordillo

(Juiz)

Argentina


	Dez 2003-dez 2008
Jan 2004-dez 2009
Dez 2005-dez 2010

Dez 2006-dez 2011
Jan 2007-dez 2012
Jan 2002-dez 2007
	1.
O Tribunal será composto por seis membros, eleitos pela Assembléia Geral para servir por seis anos, sendo estes mandatos escalonados de modo que se eleja um novo membro a cada ano.

2.
Cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado.  Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços em termos estritamente pessoais.

3.
O mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro após sua eleição.  Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o resto do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.

4.
Os membros do Tribunal poderão ser reeleitos, mas não servirão mais de dois mandatos consecutivos.  O membro reeleito perderá a antigüidade acumulada no mandato anterior.

5.
O Tribunal terá um presidente e um vice-presidente.  Estes cargos serão exercidos sucessivamente por cada membro do Tribunal, durante um ano, começando com o primeiro e o segundo membro em antigüidade, respectivamente.

6.
O Tribunal reunir-se-á em sessão por intermédio de câmaras compostas por três membros.

c)
As seguintes pessoas são inelegíveis como membros do Tribunal:  representantes permanentes de seus governos junto a órgãos, organismos ou entidades da Organização; pessoas que servem permanentemente nos mesmos em qualquer qualidade; e membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

7.
A composição do Tribunal Administrativo refletirá as duas principais tradições jurídicas do Hemisfério - a do direito consuetudinário e a do direito civil.


COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)

	ESTADOS MEMBROS
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	1. Antígua e Barbuda

2. Argentina

3. Bahamas

4. Barbados

5. Belize

6. Bolívia
7. Brasil
/
8. Canadá

9. Chile

10. Colômbia

11. Costa Rica

12. Dominica

13. El Salvador
14. Equador
15. Estados Unidos

16. Grenada

17. Guatemala

18. Guiana

19. Haiti

20. Honduras

21. Jamaica

22. México

23. Nicarágua

24. Panamá

25. Paraguai

26. Peru

27. República Dominicana

28. Saint Kitts e Nevis

29. Santa Lúcia

30. São Vicente e Granadinas

31. Suriname

32. Trinidad e Tobago

33. Uruguai

34. Venezuela
	Artigo 3.  A Comissão é constituída de todos os Estados membros da Organização que, mediante solicitação, são eleitos pela Assembléia Geral.

Artigo 8.  Os Estados integrarão a Comissão por um prazo indefinido, podendo renunciar à mesma em qualquer momento, mediante comunicação, por escrito, ao Secretário-Geral, que levará o fato ao conhecimento da Assembléia Geral.  A renúncia tornar-se-á efetiva a partir do período ordinário de sessões seguinte, quando o Secretário Executivo da Comissão (doravante chamado “ou Secretário Executivo”), informará os demais Estados membros sobre a ocorrência.




COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)

COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE E COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Comissão Diretora Permanente da CITEL, COM/CITEL

Presidência da COM/CITEL
Pedro Pablo Quirós Cortés




(Costa Rica)

Vice-Presidência da COM/CITEL
A ser definida (México)
Membros da COM/CITEL
Argentina


Brasil


Canadá


Chile


Colômbia


Equador


Estados Unidos


Peru


República Dominicana


Uruguai


Venezuela


	A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  É composto por representantes de 11 Estados membros da CITEL eleitos na Assembléia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a próxima reunião ordinária da Assembléia (artigo 14 do Estatuto da CITEL).

A Assembléia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgar necessários para cumprir os objetivos definidos no artigo 3 e elegerá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes (artigo 23 do Estatuto da CITEL).

Atualmente, funcionam duas Comissões de Consulta Permanentes (CCP), das quais participam os 34 membros da OEA e os membros associados da CITEL:

COMISSÃO DE CONSULTA PERMANENTE I:  Telecomunicações
Presidência:
Carlos Lisandro Salas (Argentina) 

Presidência Alterna:
Sergio Scarbino (Argentina)
Vice-Presidência:
José Gonçalves Neto (Brasil)
Vice-Presidência:
José Alfredo Rizek (República Dominicana)

COMISSÃO DE CONSULTA PERMANENTE II:  Radiocomunicações, incluindo Radiodifusão
Presidência:
A ser definida (Venezuela)

Presidência Alterna:
Mikhail Marsiglia (Venezuela)
Vice-Presidência:
León Lev (Uruguai)



COMISSÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO PESSOAL DA SECRETARIA-GERAL

	AUTORIDADES
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO
/

	Presidente:
Embaixador Michael King



Representante Permanente de Barbados

Vice-Presidente:
Margarita Riva-Geoghegan



Representante Alterna dos Estados Unidos

O Secretário-Geral da OEA ou seu representante

O Representante do Pessoal


	A Comissão de Aposentadoria e Pensões está encarregado da aplicação do Plano. É integrada por três membros:  uma pessoa eleita pelo Conselho Permanente, o Secretário-Geral da OEA ou quem ele designar e um membro do pessoal da Secretaria-Geral da OEA eleito anualmente pelos participantes no Plano.




COMISSÃO DO FUNDO PAN-AMERICANO LEO S. ROWE

	MEMBROS
	PERÍODO
DO MANDATO
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Guatemala
/
Antígua e Barbuda
/
Peru
/
Estados Unidos
/

Secretário-Geral ou seu representante
Representantes para 2007
Embaixadora Deborah-Mae Lovell – Antígua e Barbuda

Embaixador Antero Flores-Aráoz Esparza e Carlos Jiménez – Peru

Margarita Riva-Geoghegan e Stacey Williams – Estados Unidos

Embaixador Francisco Villagrán De León e Rita Claverie – Guatemala

Representantes do Secretário-Geral
María Levens, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano

Jorge Sanín, Especialista, Secretaria de Cúpulas


	2004-2007
2005-2008
2006-2009
2007-2010

Permanente
	O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe é administrado por uma Comissão aprovada e supervisionada pelo Conselho Permanente.  Essa Comissão esta composta por quatro membros do Conselho Permanente e pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos.  Cada um dos cinco membros poderá designar uma pessoa como seu representante e um suplente.  Tanto os representantes como os suplentes deverão estar devidamente credenciados.  Com exceção do Secretário-Geral da OEA, que é membro permanente, os outros quatro membros servirão por um mandato de quatro anos.  As designações serão feitas de modo que cada ano vença o período de um dos membros.  A Comissão elegerá, entre seus representantes, seus presidente e vice-presidente no começo de cada ano.(Artigos 2 a 5 do Estatuto do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe)
Eleição
O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pela Comissão dentre os Principais Representantes no início de cada ano pelo período de um ano e podem ser reeleitos durante o período de seu mandato como Principais Representantes.

(Artigos 11 e 12 do Regulamento da Comissão do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe).
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JUNTA EDITORIAL DA REVISTA AMÉRICAS

	PAÍSES MEMBROS
	CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

	Barbados

Brasil

Canadá

Chile

Costa Rica

Equador

Estados Unidos

México

Paraguai

Venezuela


	A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1230 (XXIII-O/93), “Orçamento-programa da Organização para o biênio 1994-95, cotas e contribuições para os fundos voluntários, 1994”, encarregou o Conselho Permanente de estabelecer uma Junta Editorial da Revista Américas.

Em 11 de agosto de 1993, O Conselho Permanente constituiu a Junta Editorial da Revista Américas com as missões permanentes do Canadá, Barbados, Brasil, Chile, Costa Rica e Estados Unidos da América, além de quaisquer outras que, mediante nota, manifestassem à Junta interesse de participar de seus trabalhos.










� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cp16026p03�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP17553P05�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP15850P08�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cp13753p03�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP10048S01.doc�








� EMBED Word.Picture.8  ���








	�.	Regulamento do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos.


	1.	Eleitos na Décima Primeira Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 22 de maio de 2006.


�.	A ser eleito na próxima reunião da COMCYT.


A ser eleito na próxima reunião do CIDS.


�.	A ser eleito na próxima reunião da Junta Diretora.


�.	Regulamento da Comissão Interamericana de Portos.


�.	Regulamento da Comissão Interamericana de Portos.


A Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho foi realizada na Cidade do México, México, em 27 de setembro de 2005.


�.	Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana.


	�.	Eleito na sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 11 de outubro de 2006, para concluir o mandato do Senhor José Delgado Ocando, que renunciou ao cargo.


�.	Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


	�.	Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


	�.	Reeleito para o período de 2004 a 2009 no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Santiago, Chile.


1.	Artigos do Estatuto da CIM.


�.	Estatuto Orgânico do IPGH.


�.	Convenção de Pátzcuaro, dezembro de 1940.


	�.	Constituição da OPAS.


�.	A 141a sessão da Comissão Executiva será realizada em 5 de outubro de 2007.


�.	A Conferência Sanitária Pan-Americana é a autoridade suprema em que todos os governos membros estão representados.  Reúne-se a cada quatro anos e determina as normas gerais da Organização, serve de foro em assuntos de saúde pública e elege ou Diretor do Escritório Sanitário Pan-Americano.


�.	O Conselho Diretor é integrado por um Representante de cada governo membro.  Reúne-se uma vez por ano, atua em nome da Conferência nos anos em que esta não se reúne e considera e aprova ou orçamento por programas da Organização.


�.	Estatuto e Regulamento do Tribunal Administrativo.


	�.	Por renúncia apresentada pelo Juiz Nicholas J. O. Liverpool, mediante nota de 19 de setembro de 2003.


	�.	Estatuto da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


	�.	Atua como Vice-Presidente o General-de-Divisão Paulo Roberto Yog de Miranda Uchôa, Representante Titular do Brasil, de novembro de 2006 a novembro de 2007.


�.	Plano de Aposentadoria e Pensões, Seção II, “Comissão de Aposentadoria e Pensões”.


	Nota:  Os cargos desempenhados pelos Representantes Titular e Alterno do Conselho Permanente não são eleitos anualmente.


�.	Designado na sessão do Conselho Permanente de 4 de fevereiro de 2004.


	�.	Designado na sessão do Conselho Permanente de 16 de março de 2005.


�.	Designado na sessão do Conselho Permanente de 5 de abril de 2006.


�.	Designado na sessão do Conselho Permanente de 7 de março de 2007.
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